
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.486 - PI (2020/0055979-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORE
S

: MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

 JOÃO MARCELLO MADEIRA DE VASCONCELOS  - 
PI008116 

AGRAVADO  : FÁBRICA DOS ÓCULOS LTDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
INÉRCIA DO CREDOR. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O STJ, no julgamento do REsp 1.340.553/RS, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, firmou a compreensão de que o procedimento previsto no art. 40 da 
Lei 6.830/1980 se inicia automaticamente quando não houver citação de qualquer 
devedor por meio válido e/ou quando não forem encontrados bens sobre os quais 
possa recair a penhora, não cabendo, portanto, ao juiz ou à Fazenda Pública a 
escolha do melhor momento para o início dos prazos de suspensão de um ano e 
da prescrição quinquenal. 
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Além disso, verifica-se que, para adotar conclusão em sentido contrário ao que 
ficou expressamente consignado no acórdão atacado — e afastar a ocorrência 
da prescrição —, é necessário reexame de matéria de fato, o que é inviável em 
Recurso Especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas 
em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "5. Agravo 
conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao art. 1.022 
do CPC/2015, e, nessa parte, não provido. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 
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 Brasília, 18 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.486 - PI (2020/0055979-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORE
S

: MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

   JOÃO MARCELLO MADEIRA DE VASCONCELOS  - 
PI008116 

AGRAVADO  : FÁBRICA DOS ÓCULOS LTDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto 

contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRE-EXECUTIVIDADE. PRELIMINAR DE MÉRITO. ART. 40, §4°, DA 
LEF. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
INCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO ARI. 146, III, DA 
CF/88 COM O ART 174 DO CTN. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
MÉRITO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA POR MAIS DE CINCO ANOS. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação do art. 1.022 do CPC/2015. Aduz:

Ora, na decisão que rejeitou os embargos de declaração foi dito 
que "não houve a sonegação destes fatos"; contudo, isto não é verdade, bastando 
para tanto a mera observação do acórdão representativo do julgamento da 
apelação. Assim tais fatos devem ser declarados por terem a aptidão para 
modificar a conclusão do julgamento da apelação, pois acaso considerados pelo 
julgador tornam irrecusável a ilacão pela mora judicial no trâmite da execução 
fiscal e, mesmo que à luz deles fosse possível (o que se admite apenas para efeito 
de argumentação) ser mantida a conclusão pela responsabilidade do fisco pela 
mora na citação, ainda assim deve ser pronunciados e valorados em nome do 
contraditório e da ampla defesa por ter a arte apelante/embargante reputado eles 
relevantes e aptos para afastar a prescrição.
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Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do presente Agravo. 

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.486 - PI (2020/0055979-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.7.2020. 

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. 
INEXISTÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada  de  
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.544.177/DF, Rel. MINISTRO GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/8/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. REJEIÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual, nos  
termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os embargos  
declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
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decisum.
2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição será inevitável 
quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  único  e  
respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. MINISTRA DIVA MALERBI, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

Com efeito, o STJ, no julgamento do REsp 1.340.553/RS, submetido ao rito 

dos recursos repetitivos, firmou a compreensão de que "a prazo de 1 (um) ano de suspensão 

do processo e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 

6.830/1980 - LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a 

respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 

fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado 

declarar ter ocorrido a suspensão da execução. Sem prejuízo do disposto anteriormente: 1.1) 

nos casos de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 

despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 

118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa 

infrutífera de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução; e, 1.2) 

em se tratando de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 

despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência da Lei Complementar n. 

118/2005) e de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a primeira tentativa 

frustrada de citação do devedor ou de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará 

suspensa a execução". Por outro lado, "havendo ou não petição da Fazenda Pública e 

havendo ou não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 

suspensão, inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a 

natureza do crédito exequendo), durante o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa 

na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/1980 - LEF, findo o qual o 

Juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 

intercorrente e decretá-la de imediato" (Informativo 635/STJ).

Confira-se a ementa do referido julgado:
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E 
SEGUINTES DO CPC/2015 (ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (PRESCRIÇÃO APÓS A 
PROPOSITURA DA AÇÃO) PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS 
DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL (LEI N. 6.830/80).

1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que 
nenhuma execução fiscal já ajuizada poderá permanecer eternamente nos 
escaninhos do Poder Judiciário ou da Procuradoria Fazendária 
encarregada da execução das respectivas dívidas fiscais.

2. Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio 
válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o 
que permitiria o fim da inércia processual), inicia-se automaticamente o 
procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e respectivo prazo, ao fim do 
qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da Súmula n. 314/STJ: "Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por 
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente".

3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os 
senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no caput, 
do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá 
[...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor momento para o 
seu início. No primeiro momento em que constatada a não localização do 
devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a Fazenda 
Pública, inicia-se automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art. 
40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o fato de existir petição da 
Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim 
de realizar diligências, sem pedir a suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses 
pedidos não encontram amparo fora do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 
(um) ano. Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, 
não tenha expressamente feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O que 
importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado 
ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou 
da não localização do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, 
ex lege.

4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973): 

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do 
respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 
6.830/80 - LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda 
Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem 
automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução; 

4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos 
casos de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de 
natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido 
proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 118/2005), 
depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira 
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tentativa infrutífera de localização de bens penhoráveis, o Juiz 
declarará suspensa a execução.

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se 
tratando de execução fiscal para cobrança de dívida ativa de 
natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido 
proferido na vigência da Lei Complementar n. 118/2005) e de 
qualquer dívida ativa de natureza não tributária, logo após a 
primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de 
localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a 
execução.

 4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva 
citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso da 
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo,  v.g.,  a feitura da penhora 
sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos 
feitos pelo exequente, dentro da soma  do  prazo  máximo  de  1 
(um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de 
acordo com a natureza do crédito exequendo) deverão  ser  
processados,  ainda  que para além da soma desses doisprazos,  
pois,  citados  (ainda  que  por  edital)  os  devedores  e 
penhorados  os  bens, a qualquer tempo - mesmo depois de 
escoados os referidos   prazos   -,   considera-se   interrompida  a  
prescrição intercorrente,  retroativamente, na data do protocolo da 
petição que requereu a providência frutífera.
4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de 

falar nos autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), 
ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do 
procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu 
(exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o 
prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de 
qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição 
intercorrente, deverá fundamentar o ato judicial por meio da delimitação 
dos marcos legais que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, 
inclusive quanto ao período em que a execução ficou suspensa.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).

(REsp 1.340.553/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/10/2018)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
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decisão recorrida." 

Além disso, verifica-se que, para adotar qualquer conclusão em sentido 

contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — e afastar a 

ocorrência da prescrição —, é necessário reexame de matéria de fato, o que é inviável em 

Recurso Especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. 
MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA N. 106/STJ. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
SÚMULA N. 07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual, o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo 
prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início 
automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não 
localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço 
fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever de o 
magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução.
III - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da aplicação da Súmula n. 106/STJ, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1847578/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2020, DJe 13/04/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO 
ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
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PROTELATÓRIO. SÚMULA 98/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. O STJ, no julgamento do REsp 1.340.553/RS, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, firmou a compreensão de que o procedimento previsto no art. 40 da 
Lei 6.830/1980 se inicia automaticamente quando não houver a citação de 
qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou quando não forem encontrados 
bens sobre os quais possa recair a penhora, não cabendo, portanto, ao juiz ou à 
Fazenda Pública a escolha do melhor momento para o início dos prazos de 
suspensão de um ano e da prescrição quinquenal. 
3. Além disso, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, lançou os seguintes 
fundamentos: "Neste contexto, caracterizada a desídia da Fazenda em promover 
atos processuais capazes de descaracterizar a sua mora processual por prazo 
superior a cinco anos, a prescrição intercorrente se impõe pela só existência das 
condições do art. 202, § único, do Código Civil Brasileiro" (fls. 109-111, e-STJ).
4. Verifica-se que o órgão julgador concluiu que a demora na tramitação do feito 
deve ser imputada à parte exequente. Nesse panorama, a controvérsia não pode 
ser reexaminada em Recurso Especial, porquanto o afastamento da alegação de 
inércia da parte para impulsionar o processo implica revisão dos aspectos fáticos 
e circunstanciais da causa, o que é vedado nos termos da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Com relação ao pedido de afastamento da multa do art. 1.026 do CPC, assiste 
razão ao recorrente, pois não houve intenção de protelar o julgamento da lide, 
mas tão somente de prequestionar a matéria recursal. Incidência, in casu, da 
Súmula 98/STJ.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, apenas 
afastar a multa aplicada com amparo no art. 1.026, § 2º, do CPC.
(REsp 1837380/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 18/11/2019)

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a majoração no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça.

Por tudo isso, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial, apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0055979-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.676.486 / PI

Números Origem:  00023445219978180140  001970079355  1970079355  201300010072595  
23445219978180140

PAUTA: 18/08/2020 JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORES : MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

 JOÃO MARCELLO MADEIRA DE VASCONCELOS  - PI008116 
AGRAVADO  : FÁBRICA DOS ÓCULOS LTDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO ALVES DE ANDRADE  - PI005397 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em 
relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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